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			Advertência


			Os textos que integram esta edição reproduzem exatamente as versões originalmente publicadas na revista Communio, com exceção da necessária atualização ortográfica.


		


	

		

			 


			Introdução


			Em 1972, sete anos depois do Concílio Vaticano II, Joseph Ratzinger associou-se a Hans Urs von Balthasar, Henri de Lubac, Jean Daniélou e outros, para lançar o projeto da revista internacional Communio. Pretendiam promover não uma escola ou corrente teológica, mas uma reflexão cristã que fosse aberta às várias áreas e sensibilidades do saber e que, por ser católica, enraizasse a comunhão na fé numa diversidade de culturas locais.


			Como homenagem a um dos nossos fundadores e último dos grandes peritos do Concílio Vaticano II, a edição portuguesa da revista recolhe, com o apoio da Editora Lucerna, uma seleção dos artigos que Ratzinger quis publicar na Communio. Uma organização temática não nos pareceu fácil nem proveitosa. Apresentamo-los, portanto, por ordem cronológica – com a exceção da carta que nos foi endereçada.


			Os depoimentos do padre Jean-Robert Armogathe e do bispo Peter Henrici sj, no final desta recolha, dão-nos conta em primeira mão do empenho com que Ratzinger seguiu sempre os destinos da Communio. Durante quase um quarto de século como Cardeal Prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé, oito anos como papa Bento XVI e nove retirado de cargos oficiais, fez questão em manter contactos fora do círculo restrito do Vaticano e da Cúria Romana, dos quais se destacavam a reunião anual com os seus antigos alunos de doutoramento – com quem refletia sobre questões de atualidade teológica e de quem recolhia uma diversidade de opiniões –, e o acompanhamento a distância da revista Communio.


			Dessa  indagação permanente dão-nos conta, entre os seus escritos mais recentes, a longa reflexão teológica sobre as relações do Cristianismo com o Judaísmo, e a carta, até agora inédita, que nos enviou em 2017, por ocasião do falecimento de Henrique de Noronha Galvão.


			O Pe Henrique, que tão dedicadamente e durante tantos anos orientou a Communio em Portugal, pertenceu ao grupo restrito dos seus antigos alunos. É justo, portanto, vê-lo evocado no início desta obra pela mão do mestre e amigo que homenageamos.


			Jovem perito Cardeal, Papa em funções e emérito, Joseph Ratzinger legou à Igreja uma obra notável de clarificação da fé. Quem o conheceu pessoalmente destaca a delicadeza no trato, a dedicação aos amigos, a lucidez, humildade e coragem da sua demissão. Mas, quando a memória desse contacto pessoal se for apagando, ele será provavelmente lembrado sobretudo pela cultura, inteligência e elegância com que expunha o seu entendimento da Tradição viva da Igreja. Esquecidas, um dia, as guerrilhas eclesiais em que o seu nome é por vezes hoje invocado, a sua obra juntar-se-á seguramente à de uma pleiade de Doutores da Igreja com que a Providência nos dotou no século XX.


			Peter Stilwell
Diretor da Revista Communio (ed. portuguesa)


		


	

		

			 


			Carta de Bento XVI lembrando Pe. Henrique de Noronha Galvão


			Benedictus XVI


			Papa emeritus


			Cidade do Vaticano, 
7 de Julho de 2018


			Ex.mo Senhor Prof. Dr. Peter Stilwell


			COMMUNIO – Revista Internacional Católica


			Universidade Católica Portuguesa


			Palma de Cima, 


			1649-023 Lisboa


			Portugal


			Meu caro Senhor Professor Stilwell


			Agradeço muito a gentileza da sua carta de 3 de Abril de 2018, em que me comunica a sua intenção de dedicar um número da Communio à memória do falecido Pe Dr. Henrique de Noronha Galvão, convidando-me a nele colaborar com umas linhas em sua homenagem – um pedido que aceito com gosto.


			O Pe Galvão pertencia, por assim dizer, à segunda geração dos meus discípulos. Depois da alvorada esperançosa das décadas de 50 e 60, em que o Concílio ainda era essencialmente esperança e expectativa, a geração Galvão, Tremblay, Jaschke e Trimpe veio ter comigo já numa situação em que tanto eu como eles tínhamos consciência de que a esperança só através duma crise poderia conduzir à renovação, tornando, portanto, inevitável o árduo trabalho das decisões. 


			Para o Pe Galvão isto manifestava-se concretamente na crise que atingira a sua pátria no começo do trabalho comigo nos primeiros anos de Regensburg. Durante algum tempo parecia que o país, após um começo de muita esperança, mas porventura ingénua, iria cair numa ditadura comunista. As forças interiores de Portugal, para surpresa geral, acabaram por mostrar-se fortes o suficiente para ultrapassar este perigo.


			O Pe Galvão era um homem calmo e um carácter nobre que, por um lado, andava à procura do novo, mas, devido à sua fé profunda, sabia que não é no novo, só por si, que está a salvação. Naquela altura, soube seguir em frente numa espécie de aliança a três com Tremblay e Jaschke, tendo assim também conseguido, penso eu, ajudar a sua pátria nos combates que se seguiriam. Mesmo se os contactos entre mim e ele mais tarde abrandaram, ele continuou a ser para mim garantia de um pensamento simultaneamente aberto e bem ancorado na fé.


			Para si as minhas mais cordiais saudações e bênçãos


			Vosso


			Bento XVI
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			Joseph Ratzinger


		


	

		

			1.


			A Esperança*


			[Communio Ano II (1985/5) 451-464]


			Joseph Ratzinger


			(Tradução do alemão por 
H. Noronha Galvão)


			* O presente texto foi apresentado pela primeira vez no quadro duma série de conferências por ocasião do jubileu (50 anos) da Escola Superior dos Franciscanos, o Antonianum de Roma. O tema comum das conferências era: «Francisco, testemunha e guarda da esperança». Tentei, então, desenvolver o tema da esperança, tendo sobretudo em vista S. Francisco de Assis e a tradição franciscana. Parece-me que este ponto de partida casual, com as sequentes acentuações, precisa de ser completado; mas que, no entanto, permanece adequado para esclarecer e concretizar importantes aspectos do tema.


			Na Carta aos Efésios, Paulo lembra aos seus leitores o tempo em que ainda não eram cristãos. O que então os caracterizava era a falta da Promessa; eram pessoas que viviam neste mundo sem esperança e sem Deus (2,12). Uma observação muito parecida encontra-se também na primeira Carta aos Tessalonicenses, em que Paulo fala aos cristãos da cidade marítima grega sobre a esperança para além da morte, para que não tenham de viver na tristeza «como os outros que não têm esperança» (4,13). Destas duas passagens podemos, portanto, deduzir que, segundo Paulo, o distintivo do cristão é a esperança e que, vice-versa, a desesperança caracteriza o ateu. Ser cristão significa ter esperança, entrar no espaço de uma esperança autêntica; a esperança é, segundo estes textos, não um qualquer artigo entre muitos outros, mas precisamente a definição da existência cristã.


			Ante estas afirmações e considerando o cenário histórico actual, surge a contestação. É certo que no catálogo cristão das virtudes a esperança foi sempre nomeada. Mas a figura do cristão médio não estava mais marcada pelo medo do que pela esperança? E, se realmente havia esperança, não era esta muito pequena, demasiado estreita, à medida do próprio Eu? De modo inverso, surge a questão se é permitido sem mais negar «aos outros» a esperança. Como se sabe, o ateu convicto, Ernst Bloch, com o seu «Princípio Esperança», estabeleceu com grande força de convicção este tema, de certo modo esquecido, como a verdadeira questão fundamental de toda a filosofia. O mundo constitui para ele um laboratorium possibilis salutis, o laboratório da salvação possível. Com infatigável eloquência, Bloch tenta explicar-nos que a restauração do homem, o reino do homem, pressupõe precisamente isto, «que não permanece nenhum Deus lá no alto, pois nenhum lá está nem nunca esteve».1 Quer dizer, para Bloch vale o contrário do que ouvimos em Paulo: Só o ateu é um homem que espera, e enquanto os homens não conheceram o caminho marxista para a transformação do mundo, viveram sem verdadeira esperança neste mundo e por isso tiveram de tentar saciar-se com uma fingida.


			I. Fundamentação antropológica: as esperanças e a esperança


			Quem é, neste conflito, realmente o guarda e a testemunha da esperança? Esta é a pergunta. Para encontrar uma resposta, temos de atentar melhor no problema. Que queremos significar quando dizemos «esperança»? Que é «a esperança»? Quem é que espera e o que é que espera? Uma coisa é já evidente: a esperança tem a ver com o futuro. Significa que o homem espera do futuro uma alegria, uma felicidade que ainda não possui. Até aqui, a esperança baseia-se na temporalidade que implica que o homem não tem nunca o seu ser perfeito. Ele só é ele próprio na tensão do passado para o futuro passando pelo presente. Mas, naturalmente, as esperanças que dependem desta temporalidade podem ser de diversa qualidade. Uma criança pode estar à espera do próximo feriado, de uma boa nota e das agradáveis consequências a ela ligadas. Pode estar a pensar numa fatia de bolo ou numa bela excursão; muitas esperanças deste tipo marcam a nossa vida inteira e dão-lhe os seus diversos matizes. Nem Paulo negaria aos pagãos tais esperanças nem Bloch aos cristãos. Mas todas estas esperanças não são nem para um nem para o outro a esperança que está realmente em discussão. O que é ela então?


			Talvez isto se torne compreensível se considerarmos um pouco mais atentamente, os mil e um medos que nos afligem no dia-a-dia – desde o medo a um cão que morde até ao medo das arrelias diárias com os nossos colegas de trabalho e em casa. Também aqui, não é cada um destes pequenos medos que esgotam o homem e o levam ao desespero. Por trás deles está o autêntico medo, o medo de que a vida como tal possa falhar, que possa tornar-se tão cinzenta e pesada que já não se consiga viver. Contou-me um dia um professor, que tinha dito a uma criança que devia estar agradecida a seus pais por lhe terem dado a vida; ao que o rapaz respondera: mas não estou de modo algum agradecido por ter de viver – preferia muito mais não viver. Esta arrepiante afirmação, saída da boca duma criança do nosso tempo e que não é uma afirmação isolada, podia ser a definição da desesperança: a própria vida é tão boa; o que podemos fazer é erguer-nos contra tudo o que tem responsabilidade na desgraça que é ter de viver. A destruição é a única coisa boa que pode acontecer, porque a existência mesma é o mal. Aqui já não há mais medo, no qual sempre se encontra um momento de possível esperança, mas é a pura resignação, o desespero como dúvida da própria existência. A existência não é boa: não, se ela nunca foi experimentada como um Sim, como se a experiência de se ser amado não teve lugar. Significa isto que o medo que está por trás dos medos é o medo da perda total do amor, o medo duma existência na qual o pequeno aborrecimento do dia-a-dia se tornou tudo; aborrecimento que já nenhuma outra coisa, nada de grande, de libertador, contrabalança. Neste ponto, os pequenos medos, ao tornarem-se a única expectativa para o futuro, podem transformar-se no grande medo – no medo de uma vida que já se não pode suportar, porque já não encerra em si qualquer esperança. Neste caso, a única esperança é a morte – o fim, aliás, de todas as esperanças.


			Através da análise do medo, regressamos naturalmente ao tema da esperança. Se o medo que está por trás dos medos é, no fim de contas, medo da perda do amor, então a esperança que está para além das esperanças é esperança de ser presenteado com o dom do grande amor. Poderíamos então dizer que todas as coisas, uma por uma, se tornariam esperanças, porque levam em si, por assim dizer, o colorido vivencial do amor, são mais ou menos semelhantes a ele na sua qualidade particular. Ao contrário, nos medos está sempre presente o aspecto do não-ser-amado, a esperança desfeita do amor. Daqui que, do ponto de vista antropológico, seja consequente o que João diz na sua primeira carta: «o perfeito amor lança fora o temor» (4,18).


			Neste momento, torna-se também evidente a importância que tem para o problema da esperança outra passagem da primeira carta de João – uma das maiores palavras da história das religiões: «Deus é amor» (4,16). Surge aqui uma relação que torna agora mais compreensíveis as palavras de Paulo que constituíram o nosso ponto de partida. Dissemos até agora que a esperança, em última análise, aspira ao amor perfeito. Se, por uma parte, o a esperança e o amor e, pela outra, Deus e o amor são inseparáveis, então é claro que também a esperança e Deus estão relacionados: que quem não tem esperança, «vive sem Deus no mundo». Mas não estamos ainda em condições de o afirmar. Pois ainda resta a questão, se o salto do amor para Deus não significa uma passagem de fronteira totalmente desnecessária. Que espécie de amor espera a esperança que está por trás das esperanças – aquela esperança que o médico de Heidelberg, Herbert Plügge, ao lidar com doentes incuráveis e com pessoas que tinham tentado o suicídio, chama a «esperança fundamental»?2 Não há dúvida que o homem quer ser amado pelos outros homens. Mas não haverá, afinal, nada mais para esperar, no fim da vida, quando a morte há muito nos levou as pessoas amadas e nos deixou uma solidão imensa? E, inversamente, nos momentos altos da vida, no grande sim do amor, não há nada que destoe? A resposta de amor humano é necessária ao homem, mas, por essência, ele quer mais, quer o absoluto, o infinito, o mundo salvo. Heinrich Schlier, na sequência duma tradição não só do pensamento, mas também da experiência própria do homem, afirmou com razão: «Propriamente esperar significa: esperar contra a morte.»3 Com uma lucidez incomparável e na linguagem do mito e das religiões mistéricas – proveniente, por conseguinte, de uma tradição humana antiquíssima –, Platão descreveu no Simpósio as relacionações sobre as quais há pouco nos debruçávamos. A esperança do homem é, em primeiro lugar, encontrar o amante que se adapte a ele, diz Platão. Mas justamente quando o encontra, verifica que não nos é possível conseguir aquela unidade à qual todo o nosso ser verdadeiramente aspira. E, por isso, só a experiência do amor desperta as «maiores esperanças»: a esperança da restauração da nossa primitiva natureza é, simultaneamente, conhecimento de que tal salvação é possível «quando conservamos a veneração pelos deuses».4 Assim, poder-se-ia também dizer – na linha de Platão – que o homem espera, no mais profundo de si mesmo, algo como o paraíso perdido. E com isto estamos de novo em Bloch e Karl Marx, que não falam senão do restabelecimento do paraíso cujo caminho julgam poder apontar.


			Ao mesmo tempo tornou-se evidente a diferença fundamental entre Paulo e Bloch ou Marx: a esperança, como Bloch a descreve, é produto do agir humano. Ela é levada à realização no laboratorium spei, no laboratório da esperança pelo próprio homem. O que o homem não pode fazer por si próprio, é dela conscientemente eliminado. Já não deve sequer existir a esperança que procura o que não está à mercê do homem, mas sim iniciação para a actividade que se torne independente de tudo o que nós não somos capazes de produzir por nós mesmos. Mas fazer e esperar situam-se em dois planos totalmente diferentes. A esperança, o homem precisa dela justamente porque não lhe basta o que faz e o que pode fazer.5 Além disso, a esperança é, pela sua natureza, pessoal. De facto, ela aspira a algo que ultrapassa a própria pessoa – uma nova terra, o paraíso; mas aspira a ele, porque a pessoa dele necessita: só é esperança porque é esperança para a pessoa em causa e não para outro qualquer e em qualquer altura. Concluindo, a autêntica problemática antropológica da esperança consiste em que o homem necessita de algo que ultrapassa a sua capacidade. Em consequência disto, é certo, deverá logicamente interrogar-se se não precisa afinal do impossível, e não será, consequentemente, uma absurda construção, um aborto da evolução.


			II. A fé como esperança


			Com esta pergunta, precisamente, se relacionam as palavras de S. Paulo citadas no início. Não podemos livrar-nos da esperança do «paraíso» nem da necessidade que dele sentimos; mas esta necessidade é desespero quando não existe uma certeza de Deus e de uma promessa nesse sentido vinda d’Ele. Porque esta não existiu, nem pode existir, sem a encarnação deste Deus, sem a Sua morte e a Sua ressurreição, Paulo diz que «os outros» vivem sem esperança. Porque Jesus Cristo é esta certeza, por isso ser cristão é esperança, e por isso no Novo Testamento, como também em certa medida nos Padres Apostólicos, os conceitos de fé e esperança são permutáveis. Assim, a primeira Carta de Pedro fala da prestação de contas sobre a nossa esperança, onde ele descreve a interpretação da fé para os pagãos. A Carta aos Hebreus chama à confissão cristã da fé «confissão da esperança» (10,23). A Carta a Tito designa a fé que recebemos como «bem-aventurada esperança» (2,13). A Carta aos Efésios, antes da afirmação fundamental de «um só Senhor, uma só fé, um só baptismo, um só Deus e Pai de todos», diz que «fomos chamados numa só esperança» (4,4-6). As citações podiam multiplicar-se.6 Nos Padres Apostólicos encontramos a mesma doutrina. Na primeira Carta de Clemente, como em Inácio de Antioquia ou em Barnabé, podemos encontrar esperança em vez de fé. Inácio está «ligado pelo nome e pela esperança». Os cristãos são aqueles «que esperam no Senhor».7


			Que podemos dizer, então com propriedade da «esperança»? Ela baseia-se, em primeiro lugar, numa carência do ser humano: o homem espera sempre mais do que qualquer presente lhe pode oferecer. Quanto mais ele persegue esta esperança, melhor compreende que ela ultrapassa as barreiras do empírico. O impossível é para ele o necessário. Esperança, porém, significa a confiança em encontrar resposta para esta exigência. Se a experiência da carência, o paradoxo do desejo, leva necessariamente o homem a desesperar de si mesmo e da razoabilidade da existência, esta confiança tornar-se-á, ao contrário, uma oculta alegria sobre todas as alegrias e os sofrimentos empíricos, de modo que o homem, através precisamente da sua carência, é rico, e dela recebe – através da esperança – uma felicidade que de outro modo não poderia experimentar. A esperança poderia, assim, ser descrita como a antecipação do porvir; nela está de certa maneira presente o ainda-não e, por isso, ela é a dinâmica que continuamente obriga o homem a ultrapassar-se e o impede de dizer a cada momento: demora-te um pouco! És tão belo!8


			Quer isto dizer que à esperança pertence, por um lado, a «dinâmica do provisório», a ultrapassagem de todas as realizações empíricas; mas significa também, por outro lado, que, pela esperança, o que ainda não existe, ilumina já a nossa vida: só uma certa espécie de presente pode fundamentar a confiança absoluta que é a esperança.9 É isto justamente que diz a definição de fé que a Carta aos Hebreus dá: a fé é a «hipóstase» das coisas que se esperam e uma demonstração das que se não vêem (11,1). Neste texto fundamental está exposta não só uma ontologia como também uma espiritualidade da esperança. Hoje também a exegese protestante reconhece que Lutero e a tradição exegética que seguiu as suas pisadas erraram, quando – à procura de um cristianismo não helenístico – deram conteúdo subjectivo à palavra «hipóstase» e a traduziram por «firme confiança». Na verdade, a definição de fé da Carta aos Hebreus está estruturalmente unida a dois outros versículos da mesma carta que empregam também a palavra hipóstase. Na introdução (1,3), Cristo é apresentado como resplendor da glória de Deus e imagem da sua hipóstase. Dois capítulos mais tarde, esta afirmação trinitária e cristológica fundamental é alargada à relação entre Cristo e os cristãos, que a fé cria: pela fé, os cristãos tornaram-se participantes de Cristo; importa agora que mantenham a inicial participação na Sua «hipóstase» (3,14).10 Estes três textos reunidos dão-nos uma imagem muito clara: as coisas empíricas são passageiras. Deus mesmo, que em Cristo se revela e fala, é a única realidade permanente, duradoura – a única verdadeira «hipóstase». Crer significa sair da sombra das coisas caducas e pisar o chão firme da verdadeira realidade: alcançar a «hipóstase» à letra: aquilo que está firme e onde se pode estar firme. Por outras palavras: crer significa ter encontrado um chão, aproximar-se da verdadeira substância de todas as coisas. Com a fé, a esperança «tomou pé»: o grito de esperança que irrompe do nosso ser não se perde no vazio; encontra um firme apoio que nós agora, pelo que nos toca, devemos manter firme.


			A ontologia, neste ponto, transforma-se espontaneamente em espiritualidade. Isto é evidente, se se considera o contexto em que se encontra a definição da fé na Carta aos Hebreus. Ela vem preparada no cap. X, que a precede, por um como que jogo de palavras subtil, isto é, por um conjunto de conceitos que começam todos pelo prefixo «hypo» (sub): hyparthein, hyparcsis, hypomoné, hypostellein, hypostolé.


			De que se trata aqui, concretamente? O autor lembra aos seus leitores que os cristãos, por amor da fé, perderam tá hypárkhonta, isto é: o seu dinheiro, os seus bens, portanto aquilo que na vida ordinária aparece como a «substância» sobre a qual se pode construir uma vida. Entrevê-se aqui a dimensão franciscana da esperança, se me é permitido exprimir-me assim; teremos de voltar a este ponto. O texto começa agora, efectivamente, o seu jogo de palavras e diz: precisamente na perda daquilo que geralmente cons-titui a «substância», a base da vida, verificou-se que eles tinham uma melhor hyparcsis, uma hyparcsis tal que permanece, que ninguém pode arrebatar. Hyparcsis significa, lexicologicamente considerado, a «existência». Significa aqui: nós – os cristãos – temos uma maneira diferente de ser, temos uma base que ninguém consegue tirar-nos, nem sequer a morte. Daí a exortação para não perdermos a confiança para a qual, naturalmente, é necessária hypomoné. Nesta palavra, que é geralmente traduzida por paciência, estão fundidos o aspecto objectivo e o espiritual: temos um firme fundamento, mais sólido do que o palpável, do que os bens. À solidez deste fundamento corresponde a solidez e a liberdade daquele que se tornou independente dos poderes que apenas dispõem do palpável. Esta atitude é, portanto, muitíssimo mais do que «paciência» no sentido corrente – é uma nova tomada de posição na existência mesma. O autor torna ainda mais clara a essência desta atitude evocando o seu antónimo com um texto do profeta Habacuc: a hypostolé, isto é, uma atitude de dissimulação, de ocultamento, de acomodação a qualquer preço que corresponde à gratuitidade e à falta de verdade de uma vida vazia que apenas quer salvar a própria pele e justamente assim acaba por perder-se (10,32-39)11


			III. As dimensões da esperança e o seu elemento franciscano


			a) Esperança e bens


			Poderia parecer, à primeira vista, que as afirmações da Carta aos Hebreus nos oferecem uma imagem totalmente platónica do mundo, segundo a qual defronte do mundo visível está a substância invisível como a única coisa propriamente real a que nos podemos ater. Mas se seguimos toda a sua linha de pensamento, resulta evidente que este esquema foi posto ao serviço de uma dinâmica da esperança que só podia nascer do encontro com Cristo ressuscitado, com a promessa que Ele não só manifesta, mas de facto é. A esta dinâmica da esperança pertence – já o vimos – a mentalidade franciscana que se liberta da ditadura da propriedade: daquele erro fundamental da ânsia de bens terrenos, que considera a propriedade como a verdadeira «substância» da vida. Onde a propriedade aparece em si mesma como garantia de futuro, nasce uma pseudoforma de esperança que, no fim, só pode decepcionar o homem. A legalidade da propriedade obriga-o à hypostolé, a um jogo de acomodações pelas quais quer assegurar-se a simpatia das respectivas forças e poderes e manter a sua «substância». Mas quem tenta conseguir a sua segurança pela mentira pode talvez salvar a sua «posição» (o seu «estado»: tà hypárkhonta). O preço que por isso paga é muito elevado: destrói-se a si mesmo e perde a sua verdadeira base (a «hipóstase»). A esperança afunda-se em cinismo. S. Francisco é, assim, testemunha e guarda da esperança porque ele ajudou o homem a «aceitar com alegria» a perda do estado, da posição, dos haveres (Heb 10,34), e assim, por detrás das falsas esperanças tornou visível a autêntica, a verdadeira esperança que ninguém pode aprisionar nem destruir.


			Em conexão com isto, queria aludir à prece tirada do Gelasianum Vetus que, no missal de Paulo VI, está prevista para a festa da Ascensão de Cristo. Nela pedimos, com a Igreja, que o nosso pensamento se eleve aonde a nossa «substância» já está – junto do Pai de Jesus Cristo, nosso Deus.12 Na verdade, talvez não haja festa do ano litúrgico que exprima tão bem a essência da esperança cristã como a Ascensão de Cristo: com Cristo, a nossa «substância» está junto de Deus. Agora é preciso domiciliar a nossa vida junto da nossa substância, não viver à margem da nossa substância, é preciso que a realização da nossa vida não permaneça fora da sua substância e caia no fútil, no fortuito, no «acidental». E quão fácil é um homem viver toda a sua existência à margem de si mesmo, cair no alheamento e afogar-se no acidental. No fim, uma vida assim está «sem substância» e, por conseguinte, sem esperança. A nossa substância está já com todo o seu ser no paraíso: esta é a esperança que nos anima. Viver como homens com esperança, significa então: viver esta autenticidade de nós próprios, viver do e no corpo de Cristo. Isto é hypomoné, perseverança, assim como viver do acidental hypostolé é subtrair-se ao autêntico e privar-se assim da vida mesma.


			b) Esperança e interiorização unificantes da existência


			Queria esclarecer com um texto das pregações do Advento de S. Boaventura, que poderíamos considerar como um repositório de uma teologia e uma espiritualidade da esperança, o facto de aludirmos aqui de novo mas de outro ponto de vista, à dimensão franciscana do tema da esperança. O Santo interpreta a frase do Cântico dos Cânticos, importante para a tradição mística: «Sentei-me à sombra daquele por quem anelo.» (Cant 2,3) A sombra de Cristo, diz Boaventura, é a graça, para nós espaço de protecção e de frescura que nos alivia do calor asfixiante do mundo. «Sentar-se» refere-se ao sossego do espírito, ao recolhimento, em vez do pensamento distraído e desnorteado. Para se entrar no espaço daquele para o qual tende a nossa esperança interior, é preciso, portanto, que cessemos de «nos derramarmos para fora e que, em vez disso, nos recolhamos para dentro; que nada se intrometa, e possamos assim deixar penetrar em nós diretamente o gosto da bondade eterna».13


			Estas palavras, que podem soar um pouco abstratas, tornam-se explícitas se as tomamos em conjunto com aquilo que as lendas de S. Francisco dizem sobre a origem do Cântico ao Sol. No meio das dores quase insuportáveis da sua doença e numa morada tão inóspita, Francisco compreende o tesouro que já lhe foi oferecido; a voz do Senhor diz-lhe: vive daqui em diante na alegria, como se estivesses já no meu reino.14 Francisco era, nos seus últimos anos, o homem que tudo tinha perdido – saúde, haveres, a sua própria instituição (hypárkhonta). É dele precisamente que vêm as palavras de alegria mais preciosas: Quando estiverem desfeitas todas as esperanças e todas as decepções ultrapassadas, só então brilhará «a esperança fundamental» na sua grandeza invencível. Francisco tinha realmente saído do «acidental» e entrado na «substância». Porque se tinha libertado das muitas esperanças, tornou-se a grande testemunha de que o homem tem «esperança», de que o homem é um ser de esperança.


			Punhamos a questão em termos mais práticos: não estamos todos em perigo de perder, com as arrelias do dia-a-dia, a graça da esperança? Quanto mais vivemos para o exterior, menos pode a verdadeira, a grande esperança contrapesar a força destruidora das ninharias diárias. Pouco a pouco, são elas a única coisa real, a vida torna-se negra, as esperanças desfazem-se, o optimismo primitivo consome-se e a rabugice torna-se uma forma latente de desespero. Só podemos ser homens com esperança se não vivemos apenas do empírico, do quotidiano, mas nos agarramos verdadeiramente à «substância». Quanto mais nos concentrarmos nela, mais real se torna a esperança e mais esta sobrepuja a fadiga quotidiana. Só assim conseguiremos ver a claridade do mundo que, de outro modo, se subtrai cada vez mais ao nosso olhar. Do Cântico ao Sol, como de toda a figura de S Francisco, ressoa esta força da esperança: Ele guia-nos para a esperança.


			c) A dimensão social e cósmica da esperança


			Mas temos de colocar-nos de novo uma questão. Contra o anteriormente ponderado, poder-se-ia dizer que agora tudo tem também em vista a fuga para a interioridade e o mundo fica abandonado como acidente da desesperança. Na realidade, tratar-se-ia justamente de criar condições de vida nas quais já não fosse necessária a fuga para a interioridade, porque a dor desapareceria e o mundo se transformaria no paraíso.


			De facto, no quadro desta reflexão, não se pode evidentemente tentar uma discussão com as teorias marxistas ou evolucionistas da esperança.15 Talvez seja suficiente contrapor duas perguntas para, de certo modo, colocar todo o problema na sua verdadeira luz.


			Em primeiro lugar: não é mais certo o aparecimento do paraíso entre os homens se estes estão livres da cobiça, e a sua liberdade interior, a sua independência em relação às forças económicas neles desperta ao mesmo tempo uma grande alegria e bondade? Onde afinal devia iniciar-se realmente a transformação do mundo senão na transformação dos homens? E que transformação podia ser mais libertadora do que aquela que cria um clima de alegria?


			E com isto estamos já na segunda pergunta, que principia por uma verificação. A esperança de que Francisco é o garante, é totalmente diferente de uma retirada para o puramente interior e individualista. Ela criou coragem para a pobreza e capacidade para a comunidade. Estabeleceu, por uma parte, na comunidade dos irmãos, novos critérios de convivência humana e, por outro lado, também aplicou à vida quotidiana do século esta antecipação do mundo futuro comunitariamente vivida, na Ordem Terceira.16 Também aqui soube S. Boaventura, num dos seus sermões do Advento, traduzir excelentemente em imagens esta ampla dimensão humana da esperança. Diz que o movimento da esperança deve assemelhar-se ao voo dos pássaros que estendem as suas asas e empregam todas as suas forças para as agitarem; mais, que se transformam totalmente em movimento para se elevarem. De igual modo, diz Boaventura, quem tem esperança deve accionar todas as suas forças, deve transformar-se todo ele e todos os seus membros em movimento, em ascensão, para satisfazer a exigência da esperança. S. Boaventura descreve tudo isto em pormenor, num sublime entrecruzar da doutrina dos sentidos externos e internos: Quem tem esperança deve «levantar a cabeça», pela sua orientação para o alto; os «olhos», pela consideração atenta do seu pensar e do seu ser; o «coração» pela abertura dos seus afectos, mas também as mãos pelo seu trabalho. Ao dinamismo da esperança, a esse abrangente movimento do homem que ela pretende ser, pertence o trabalho corporal concreto, sem o qual a elevação do homem não é possível.17


			Digamo-lo agora sem imagens. Na forma franciscana da esperança que retoma precisamente o modelo apresentado pela Carta aos Hebreus, trata-se da superação da cobiça. A posse como fundamento do ser é sobrepujado por um novo fundamento, de modo que o homem se torna independente dela. Mas é justamente a ambição da posse que fecha os homens ao paraíso. Aqui reside a chave tanto da questão económica como da ecológica, para as quais não há qualquer esperança se uma nova «esperança fundamental» não libertar o homem. Por isso, o caminho para a interioridade apontado pelo Novo Testamento é também o único caminho para fora, para a liberdade.


			A temática da esperança estende-se aqui, com necessidade intrínseca, à questão da relação entre o homem e a criação. O homem está tão ligado à criação, que não pode existir salvação para ele que não seja também salvação para a criação. Paulo expôs esta conexão no cap. VIII da Carta aos Romanos. Também a criatura espera. Mas aqui é importante que, segundo o apóstolo, a esperança da criação não visa livrar-se um dia novamente do homem. Ela espera, antes, pelo homem transfigurado, pelo homem que se tornou filho de Deus. Este homem restituir-lhe-á também a liberdade, a dignidade, a beleza. Por ele, também ela se torna divina. Heinrich Schlier comenta esta passagem: «toda a criatura está orientada para este acontecimento e aguarda-o ansiosa. Por isso, recai sobre o homem uma enorme responsabilidade: ser a realização de todos os desejos da terra e do céu…»18 Mas, por enquanto, a criação experimenta o contrário: ela «está submetida à vaidade, não voluntariamente, mas por causa de quem a submeteu» (8,20). Quem a submeteu foi Adão.19 «Adão» está pelo homem que se entrega à cobiça e à mentira. Adão subjuga a criação; esta geme e espera pelo verdadeiro homem que lhe restituirá a sua dignidade. A criação está submetida à vaidade, isto é, ela própria está agora envolvida na mentira existencial do homem; em vez de dar testemunho do Criador, apresenta-se ela própria como Deus. «Ela não se encontra já na sua verdade», «não aparece já como aquilo que é, ou seja, como criação».20 Deste modo, é arrastada na queda do homem, e só o homem novo pode ser o seu restabelecimento; é por ele que ela espera. Daqui recebe a pregação às aves de S. Francisco e a sua total dedicação às criaturas um profundo sentido teológico e humano. No fim de contas, S. Francisco teve muita razão ao entender, também aqui, a Bíblia textualmente: «Anunciai o Evangelho a toda a criatura.» (Mc 16, 15) A criação espera pelo homem novo; e onde ele aparece, de novo a criação se reconhece como criação, e, portanto, livre. Só a «esperança fundamental», que é do que se trata na fé, pode sanar a relação entre o homem e a natureza.


			Considerações finais – esperança e oração


			Quando, há uns dias, peguei no Cathecismus Romanus para preparar a minha conferência sobre a Catequese, reparei numa curiosa afirmação sobre o tema da esperança que até me tinha passado despercebida.21 Nele, os quatro pontos capitais da catequese – Credo, Mandamentos, Sacramentos, Pai-Nosso – são relacionados com as diversas dimensões da existência cristã. Do Pai-Nosso diz-se que nos ensina o que o cristão deve esperar. Esta associação do Pai-Nosso e da esperança, ao princípio, surpreendeu-me. Ela não cabe nas nossas ideias correntes sobre uma teologia da esperança ou sobre uma teologia da oração. E, no entanto, esta observação, parece-me agora, penetra bem fundo. Na oração torna-se claro o que a esperança é; compreendemos o significado da oração, quando entendemos a questão da esperança. E porque o Pai-Nosso é a oração normativa por excelência, nele está prefigurada a relação da oração e da esperança.


			Por isso, vale a pena aprofundar esta observação do Catecismo Romano, à primeira vista estranha e arbitrária. Antes de mais, o Pai-Nosso, considerado o seu conteúdo, tem de facto a ver com a esperança. Na sua segunda parte, responde aos medos quotidianos do homem e encoraja-o a convertê-los pela súplica em esperanças. Trata-se da subsistência quotidiana; trata-se do temor do mal que nos ameaça das mais variadas maneiras; trata-se da paz com o próximo; trata-se da paz com Deus e da defesa própria perante o verdadeiro mal: o cair na incredulidade que é desesperança. Assim, a questão das esperanças remete à esperança mesma: à nossa ânsia do paraíso, do Reino de Deus, com que a prece começa.


			Mas o Pai-Nosso é mais do que um catálogo de conteúdos de esperança. É, ele próprio, esperança em realização: pedi-la significa penetrar no dinamismo desses conteúdos, no dinamismo da esperança mesma. O homem que reza é homem que espera. Ele não está ainda realizado, senão não precisava já de rezar; mas sabe que há Um só que tem bondade e poder para conceder a plenitude, e é para Ele que tende. O homem que ora, diz Josef Pieper, «mantém-se aberto a um dom que ele afinal desconhece; e se não lhe é concedido o que concretamente pediu, fica, no entanto, seguro da não-inutilidade da sua oração».22


			Por isso, os mestres da oração não são de modo algum homens que dão esperanças, mas são os verdadeiros mestres da Esperança.
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			Europa.
Uma herança responsabilizante para os cristãos*


			[Communio Ano III (1986/2) 101-113]
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António Fidalgo)


			* Publicado pela Katolischen Akademie in Bayern, este texto de Joseph Cardeal Ratzinger foi apresentado, em 19 de Abril de 1979, durante o Congresso «A Europa e os Cristãos», realizado pela referida Academia, no Palais de la Musique et des Congrès de Estrasburgo. A edição portuguesa da Communio agradece à Katolischen Akademie in Bayern a amável autorização para tradução e publicação deste artigo.


			É significativo que nas vicissitudes históricas do conceito e da realidade Europa, a ideia de Europa tenha sempre tomado especial relevo quando algum perigo ameaçava os povos agrupados sob este conceito abrangente!1 Isto não ocorre pela primeira vez nos nossos dias quando, após as duas guerras mundiais e face às destruições no espaço europeu, a questão do Ocidente e da restauração de uma Europa unida se impôs. Heinz Gollwitzer fez notar que a passagem da palavra Europa da linguagem erudita para a linguagem popular, iniciada com o despertar dos Tempos Modernos, não foi somente consequência da implantação do pensamento humanista da Antiguidade, mas deve ser visto também como reacção à ameaça turca.2 A Europa experimenta com mais nitidez o que ela mesma é, quando claramente confrontada com o oposto à sua especificidade. A melhor maneira de nos aproximarmos da essência de uma coisa é verificar, antes de mais, o que ela não é. O problema dos debates actuais sobre a Europa, e também das suas lutas políticas, consiste, sobretudo, na falta de clareza do que verdadeiramente se pretende com ela. Será, porventura, mais que um sonho nebuloso e romântico? Será mais que uma simples comunidade programática de interesses dos antigos dominadores do mundo, agora colocados à margem? O que se entende realmente por Europa deve situar-se, muito provavelmente, entre o idealismo nebuloso e a simples comunidade programática de interesses. Só quando for mais do que uma destas coisas, ela poderá, a longo prazo, representar um objecto simultaneamente real e ideal de uma acção política com cunho moral. O simples real, sem um ideal moral a dar-lhe forma, não leva longe; mas também o simples ideal que não tem um conteúdo político concreto permanece ineficaz e vazio. Assim, uma primeira tese – que há-de estar na base da minha exposição – poderia ser expressa da seguinte forma: só quando o conceito Europa representar uma síntese da realidade política e da idealidade moral, se tornará uma força marcante para o futuro.


			Temos, assim, de procurar um conceito de Europa que satisfaça estas exigências. Com a história da ideia de Europa e da própria realidade europeia apresentou-se acima, como método, a via de questionar antes de mais, as antíteses da Europa, aquilo que a Europa não é; na segunda parte procurar-se-á formular as componentes positivas do conceito Europa; a terceira parte definirá, de forma breve, quais as tarefas que se colocam a quem quer realizar a Europa.


			I. Antíteses da europa


			Quando se começa a apurar as antíteses do que a Europa, pela história e pelo ethos nesta conservado, deve significar, deparam-se em especial três que exprimem respetivamente um declive, historicamente diferenciado, face à dinâmica histórica do que é europeu. Em primeiro lugar há, hoje em dia, à escala mundial, uma forte tendência psicológica e política que gostaria de recuar ao estádio anterior à introdução do elemento europeu na história. Essa tendência pretende, por assim dizer, purificar a história da influência do que é europeu, olhado como alienação da identidade ou mesmo como pecado original da história, como causa da crise extremamente perigosa em que hoje a humanidade se encontra. Em segundo lugar há a tendência de escapar, como que para a frente, à história europeia e de prosseguir uma corrente. própria, de tal maneira que o laço que ela inclui com algo de tradicional se desfaz. Em terceiro lugar há uma tendência que une ambas as correntes e obtém, assim, a maior fusão de realismo e de energias idealistas, tornando-se com isso, também, no mais forte contraprojeto para a Europa.


			Gostaria agora de tentar delinear brevemente estas três tendências, que julgo poderem demarcar os limites do conceito Europa.


			1. Regressar ao antes da Europa


			Desde os finais da Antiguidade até ao pleno início dos Tempos Modernos, o islamismo mostrou ser o verdadeiro rival da Europa. A contraposição, não apenas geográfica, entre Europa e Ásia, entre Erebos (Poente) e Oriens,3 operada já no sec. VI a.C. por Hecateu de Mileto, continua, de modo diferente, a ser eficaz nesta confrontação. Logo na sua origem, o islamismo é, de certo modo, o regresso a um monoteísmo que não assume a transição cristã para o Deus encarnado e se exclui, de igual modo, da racionalidade e cultura gregas, as quais, mediante a ideia da encarnação de Deus, se tornaram parte integrante do monoteísmo cristão. Pode naturalmente contrapor-se que, no decorrer da história do Islão, tem havido sempre aproximação ao mundo espiritual grego; porém nunca essa expressão foi de longa duração. O que aqui se afirma, antes de mais, é que a distinção de fé e lei, de religião e direito tribal, nunca foi feita no islamismo, e não é possível fazê-la sem que se toque no cerne do mesmo. Dito de outra maneira: a fé apresenta-se na forma de um sistema, mais ou menos arcaico, de formas de vida de direito civil e direito penal. Embora não seja definida como nacional, ela é inserida num sistema jurídico que a fixa étnica e culturalmente e, ao mesmo tempo, coloca limites à racionalidade precisamente onde a síntese cristã vê o espaço da razão.4


			Desde o sec. XVIII o islamismo vinha perdendo, progressivamente, influência moral e política; e, a partir do sec. XIX, ia-se inserindo cada vez mais no domínio dos sistemas jurídicos europeus, que se consideravam universais por se terem, enquanto direito iluminista, distanciado do fundamento cristão, e surgirem, então, como puro direito da razão. Mas, nos locais onde o islamismo está vivo, ou se torna vivo, tais sistemas jurídicos têm, por isso mesmo, de ser sentidos como ateus e contrários à fé. Devido à unidade dos elementos étnicos e religiosos, eles aparecem como uma afronta simultaneamente étnica e religiosa, como alienação não só do que lhes pertence, mas também do que lhes é essencial; ambas as coisas provocam a reacção viva que observamos nos nossos dias.


			Para o surgir intensificado desta tendência há certamente muitas razões que não podem ser aqui analisadas pormenorizadamente. Antes de mais é, por um lado, o ressurgimento político e económico do mundo árabe, mas também a crise em que se encontra o direito racional europeu, após ter renunciado completamente aos seus fundamentos religiosos e ameaçar, de facto, converter-se num reinado da anarquia. No momento em que a Europa puser em causa ou negar os seus próprios fundamentos espirituais, em que se distanciar da sua história e a declarar como cloaca, a resposta de uma cultura não-europeia só pode ser a reação radical e o regresso ao período que antecedeu o contacto com os valores cristãos.


			Considero, aliás, esta reação do mundo islâmico apenas a parte mais visível, e politicamente mais eficaz, de uma forte corrente com múltiplas variantes que está a agir poderosamente na consciência europeia. A obra de Lévi-Strauss – para citar apenas um exemplo – exprime, por seu turno, dentro do espírito europeu, o desejo de deixar para trás a domesticação cristã, exatamente enquanto domesticação, i. e., enquanto escravidão frente à qual o monde sauvage surge como o melhor mundo.5 E embora a outro nível, que, no entanto, é sob certos aspectos estruturalmente afim, acha-se a forma mais cruel e temível do regresso ao antes do cristianismo: o que se passou na Alemanha, na primeira metade do nosso século, e que foi mostrado aos olhos do resto do mundo. É que, na sua tendência básica, o nacional-socialismo era uma renúncia ao cristianismo considerado alienação da «bela» barbárie germânica e o desejo de um regresso, anterior à alienação judaico-cristã, à tal barbárie que era festejada como a verdadeira cultura.6


			2. Fuga para a frente


			Uma segunda antítese do que se apresenta histórica e moralmente como Europa desenvolveu-se – de um modo completamente diferente daquele que foi até aqui apontado – a partir do cerne do espírito europeu, e deve ser designada, hoje, provavelmente como o elemento dominante no pensamento político do, assim chamado, mundo ocidental. A Europa tem como característica a separação, fundamentada no cristianismo, de fé e lei, a qual implica a racionalidade do direito e a sua relativa autonomia frente à esfera religiosa e, com isso, a dualidade de Estado e Igreja. A esfera política está sob a alçada de normas éticas fundadas religiosamente, mas não é constituída teocraticamente.


			Esta independência da razão conduziu, nos Tempos Modernos, de forma cada vez mais rápida à sua total emancipação e à ilimitada autonomia da razão. Nesse processo a razão ganha a forma de razão positiva – no sentido de Augusto Comte – cujo único critério é o experimentalmente verificável. Em radical consequência significa isto que o conjunto global dos valores, o conjunto global do que «está sobre nós» sai do espaço da razão, e que o que «está sob ele», i. e., as forças mecânicas da natureza que se encontram experimentalmente à disposição, se convertem no único critério vinculativo da razão e, assim, do homem político e individual. E embora Deus não seja rejeitado pura e simplesmente, Ele fica a pertencer ao âmbito da esfera privada; daquilo que é subjetivo. Friedrich Wilhelm Bracht tentou mostrar, num artigo bastante controverso mas ao mesmo tempo muito sugestivo na sua problemática, que a verdadeira viragem de 1789 consiste em que Deus deixa de ser o Summum bonum público e que, no seu lugar, surge primeiro a nação e, depois, a partir de 1848, o proletariado ou a revolução mundial. Da atual sociedade de consumo haverá a dizer: a barriga é o seu Deus.7 Mas numa sociedade onde Deus não pode ser o Summum bonum comum e público, e é remetido para a esfera privada, também no plano individual a ordem em que Deus se encontra é alterada. Uma sociedade totalmente dominada por esta corrente designá-la-ia como pós-europeia. Neste sentido, as actuais sociedades do ocidente parecem-me ser já sociedades pós-europeias que, evidentemente, vivem ainda dos efeitos da herança europeia e, nessa medida, são ainda europeias. A pluralidade dos valores, em si legítima e europeia, é intensificada claramente até um pluralismo do qual está excluída qualquer fundamentação moral do direito e qualquer inserção pública do sagrado, tal como o temor reverencial de Deus enquanto valor também comunitário. Só colocar esta questão surge logo como um atropelo à tolerância, à comunidade fundada unicamente na razão. Uma sociedade, porém, na qual se dá radicalmente este caso, é minha convicção, não pode permanecer por muito tempo uma sociedade de direito. Ela abrir-se-á à tirania, quando estiver suficientemente esgotada pela anarquia. Rudolf Bultmann, numa análise penetrante da questão jurídica, que ele faz no âmbito da interpretação do processo de Jesus, formula uma frase digna de reflexão: «Em princípio, é possível um Estado não cristão, mas não é possível um Estado ateu.»8 As sociedades ocidentais encontram-se em situação de fazer esta experiência. A reacção islâmica contra a Europa, como já foi dito, está intrinsecamente relacionada com isso.
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Fur Galvao zeichnete sich dies konkret in der Krise ab, in die sein
Vaterland am Beginn seiner Arbeit mit mir in den ersten Regens-
burger Jahren geraten war. Einige Zeit hindurch schien es, als ob
nach dem hoffnungsvollen, aber wohl einfaltigen Beginn mit Ge-
neral Spinola das Land einer kommunistischen Diktatur verfallen
wurde. Die inneren Kréfte von Portugal haben sich schlieflich
zur allgemeinen Uberraschung als stark genug erwiesen, um die-

se Gefahr zu Uberwinden.

Galvao war ein stiller und nobler Mann, der einerseits auf der
Suche nach dem Neuen war, aber von seinem tiefen Glauben her
durchaus wufdte, daf® das Neue nicht als solches auch schon das
Rettende ist. Er hat damals mit Tremblay und Jaschke sozusagen
in einem Dreierbund den Weg nach vorn gefunden und so, wie
ich denke, auch seiner Heimat in dem weitergehenden Ringen
helfen kénnen. Auch wenn die Kontakte zwischen ihm und mir
spater sich abgeschwécht haben, so ist er fur mich Gewahr eines
offenen und zugleich im Glauben fest orientierten Denkens ge-
blieben.

Ihnen gelten meine herzlichen Griie und Segenswilinsche

Thr
f_\)}_jl/ I
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Benedictus XVI
Papa emeritus

Vatikanstadt
7.Juli 2018

Herrn Prof. Dr. Peter STILWELL

COMMUNIO - Revista Internacional Catélica
Universidade Catélica

Palma de Cima

1649-023 Lisboa
PORTUGAL

Sehr geehrter, lieber Herr Professor Stilwell!

Vielen Dank flir Thren freundlichen Brief vom 3. April 2018, in
dem Sie mir IThre Absicht mitteilen, eine Nummer der COMMUNIO
dem Gedenken an Hochwtirden Dr. Henrique de Noronha Galvao
zu widmen und mich einladen, ein paar Zeilen des Gedenkens an
den Verstorbenen zu schreiben — eine Bitte, der ich gern nach-

komme.

Galvao gehorte sozusagen der zweiten Generation meiner Schtiler
an. Nach dem hoffnungsvollen Aufbruch der 50er und 60er Jah-
re, in dem das Konzil noch wesentlich Hoffnung und Erwartung
war, ist die Generation Galvdo, Tremblay, Jaschke, Trimpe be-
reits in einer Situation zu mir gekommen, in der den jungen
Menschen ebenso wie mir bewufit war, daf die Hoffnung nur
durch eine Krise hindurch zur Erneuerung fihren konnte und so

auch die Muhsal der Entscheidungen unvermeidlich wurde.
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